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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOAO VITOR DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO -
SE006038

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS WRIT

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS NÃO
AUTORIZADOS PELA LEGISLAÇÃO. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de Justiça
quanto à possibilidade de concessão de habeas

 de ofício quando substitutivo de recurso, nocorpus
caso de ser constatada ilegalidade flagrante.
2. A obrigatoriedade do exame criminológico para
progressão de regime com base na redação dada pela
Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal só é aplicável às condenações por
crimes cometidos após a vigência da modificação
legal. Precedentes.
3. De acordo com a Súmula n. 439 do STJ e com a
Súmula Vinculante n. 26 do STF, a realização do
exame criminológico exige motivação idônea, não
admitindo a jurisprudência de ambas as Cortes que tal
determinação se embase apenas na gravidade
abstrata do crime, na reincidência ou na pena a
cumprir, exigindo-se a análise dos elementos
concretos da execução penal. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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quanto à possibilidade de concessão de habeas

 de ofício quando substitutivo de recurso, nocorpus
caso de ser constatada ilegalidade flagrante.
2. A obrigatoriedade do exame criminológico para
progressão de regime com base na redação dada pela
Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal só é aplicável às condenações por
crimes cometidos após a vigência da modificação
legal. Precedentes.
3. De acordo com a Súmula n. 439 do STJ e com a
Súmula Vinculante n. 26 do STF, a realização do
exame criminológico exige motivação idônea, não
admitindo a jurisprudência de ambas as Cortes que tal
determinação se embase apenas na gravidade
abstrata do crime, na reincidência ou na pena a
cumprir, exigindo-se a análise dos elementos
concretos da execução penal. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que concedeu o habeas corpus 
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para estabelecer o direito à progressão de regime ao agravado sem a realização
do exame criminológico.

A parte agravante sustenta que o presente  nãohabeas corpus
preencheria os requisitos necessários à sua admissão, uma vez que foi utilizado
como substitutivo de recurso próprio.

Defende o Órgão ministerial que não existira, no caso dos autos,
ilegalidade flagrante apta a possibilitar a concessão da ordem de ofício por esta
Corte Superior.

Alega que a obrigatoriedade do exame criminológico para a
progressão de regime com base na redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao
art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal não estabelece regra sobre o montante
da pena a ser cumprido pelo condenado, nem determina a forma de
cumprimento da sanção ou qualquer requisito de natureza objetiva para o direito
à progressão de regime.

Aduz que a norma exige análise a ser realizada no caso concreto, com
avaliação dos requisitos subjetivos, o que já era exigível do Juiz da execução
criminal mesmo antes da alteração da redação pela Lei n. 14.843/2024.

Defende que a natureza da norma não é procedimental, e não
material, devendo, por isso, ser aplicada de forma imediata, nos termos do art.
2º do Código de Processo Penal. Afirma, ainda, que o exame criminológico
constitui a regra, sendo sua dispensa a exceção.

Ressalta que a determinação da realização do exame criminológico
não se baseou apenas na gravidade abstrata do crime, mas na necessidade de
se saber se o agravado, especificamente, é perigoso, controla seus impulsos, se
é agressivo, se possui juízo crítico a respeito de sua conduta, se há risco de
reincidência, enfim, se há condições efetivas para que seja colocado em regime
menos rigoroso, que lhe dará acesso às ruas e ao convívio social.

Requer o provimento do agravo regimental a fim de que seja
reformada a decisão agravada, revogando-se a ordem concedida, para que se
restabeleça a decisão que determinou a realização do exame criminológico.

É o relatório.

VOTO
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Inicialmente, registra-se que é pacífica a jurisprudência desta Corte de
Justiça quanto à possibilidade de concessão de  de ofício, aindahabeas corpus
que a impetração seja substitutiva de recurso próprio, quando constatada
ilegalidade flagrante.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM . FURTO.HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
OITIVA DO  FEDERAL. PRESCINDIBILIDADE.PARQUET
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À AUTORIDADE
COATORA. FACULDADE DO RELATOR. DECISÃO MANTIDA.
1. No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
2. Inicialmente, registro que é pacífica a jurisprudência desta
Corte de Justiça quanto à possibilidade de concessão de habeas
corpus de ofício quando substitutivo de recurso, no caso de ser
constatada ilegalidade flagrante, como é o caso.
3. Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64,
III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em sede de 

e de recurso em , quando ahabeas corpus habeas corpus
decisão for fundamentada em súmula ou com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.
4. No mais, também é mera faculdade do relator a requisição de
informações da autoridade coatora, conforme disposto no art.
662 do Código de Processo Penal, visto que servem para
esclarecimento e melhor instrução dos autos. Entendendo o
relator a desnecessidade para julgar o caso concreto, não
haverá qualquer nulidade no procedimento, aliás, em verdade,
gerará um julgamento mais célere, em respeito ao princípio da
celeridade, tão caro às partes.
5. Assim, na ausência de argumento apto a afastar as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão por seus próprios termos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,9/9/2024 12/9/2024
grifo próprio.)

No caso em exame, as alegações recursais não merecem
acolhimento, pois o fundamento da decisão que determinou a realização do
exame criminológico não possui respaldo legal.

Isso ocorre porque o exame foi determinado apenas com base na
gravidade abstrata do delito.

O Superior Tribunal de Justiça concluiu que a exigência de exame
criminológico, como requisito à progressão de regime, deve ter fundamentação
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"[...] relacionada a algum elemento concreto da execução da pena, não se
admitindo a simples referência à gravidade abstrata do delito ou à longevidade
da pena [...]" (AgRg no HC n. 817.103/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/12/2023 12/12/2023

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. EXIGÊNCIA
DE EXAME CRIMINOLÓGICO PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO
REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A
CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada".
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a
submissão do reeducando ao exame criminológico sem a
indicação de fundamento idôneo, na medida em que se limitou a
tecer considerações a respeito da gravidade dos delitos
praticados e da longa pena a cumprir, o que consubstancia o
alegado constrangimento ilegal, especialmente ao se considerar
o atestado de bom comportamento carcerário do reeducando.
3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, para
restabelecer a decisão de primeiro grau, que havia deferido a
progressão do paciente ao regime aberto, na modalidade prisão
domiciliar especial.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.682/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 18/12/2023

Em idêntica direção, o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. DECISÃO
DESPROVIDA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA
VINCULANTE 26 DO STF. VIOLAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO.
1. A decisão judicial que determina, diante de pleito de
progressão de regime, a realização de exame criminológico de
forma desfundamentada, como decorrência de construção
argumentativa despida de elementos concretos relacionados à
execução da pena do reclamante, viola o verbete sumular

 Precedente: RCL 29.527-vinculante 26 desta Suprema Corte.
AgR/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 17.10.2018.
2. O juiz, quando necessário, poderá determinar a realização do
exame criminológico, desde que fundamentadamente, e as
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conclusões advindas poderão subsidiar a decisão de
deferimento ou indeferimento da progressão de regime
pleiteada. Tal motivação deve se embasar em elementos
concretos do caso em análise, e não adotar uma redação
padronizada sem individualização específica que justifique a
medida.
3. Agravo regimental a que se dá provimento para determinar
que o Juízo da Execução Penal aprecie a questão associada à
progressão de regime do reclamante, abstendo-se de exigir a
realização prévia do exame criminológico.
(Rcl n. 35.299-AgR, relatora Ministra Cármen Lúcia, relator para
o acórdão Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de 12/11/2019.)23/8/2019

Ademais:

[...] desde a Lei n. 14.843/2024 e para os crimes praticados
durante a sua vigência, o art. 112, § 1º, da LEP passou a dispor
que, "em todos os casos, o apenado somente terá direito à
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária,
comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados
do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a
progressão".
(AgRg no HC n. 889.369/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de .)3/7/2024

A condenação do agravado pelo crime objeto da impetração é anterior
à nova legislação, não sendo aplicáveis, portanto, as disposições nela contidas,
por constituírem . A propósito: RHC n. 200.670/GO, relatornovatio legis in pejus
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

.23/8/2024

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO NÃO
JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Com a Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico deixou de
ser obrigatório para fins de progressão de regime, mas não foi
proibido pelo legislador e subsistiu a possibilidade de sua
determinação, desde que de forma fundamentada. Nesse
sentido foram editadas a Súmula Vinculante n. 26 e a Súmula n.
439 do STJ.
2. Após a Lei n. 14.843/2024, aplicável aos crimes praticados
durante a sua vigência, o art. 112, § 1°, da LEP passou a dispor:
"Em todos os casos, o apenado somente terá direito à
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária,
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comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados
do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a
progressão".
3. Com base nessas premissas, deve ser mantida a concessão
do , pois o Tribunal de Justiça determinou ohabeas corpus
estudo de periculosidade utilizando-se de fundamentação
inidônea, não relacionada ao período de resgate da pena,
relativa à própria prática dos delitos e à falta grave que ocorreu
há mais de uma década. Perpetuar durante toda a execução
comportamentos negativos muito antigos desconsideraria tanto
os princípios da razoabilidade e da ressocialização da pena
quanto o direito ao esquecimento.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.379/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024

Por isso, considerando que o Tribunal local submeteu a análise da
progressão prisional à prévia realização do exame com base na gravidade
abstrata dos delitos, não há razão para modificação da decisão recorrida.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 964.073 / SP
Número Registro: 2024/0450466-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00052544020238260521 00085520620248260521 00098558320228260502 52544020238260521
85520620248260521 98558320228260502

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SE006038
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VITOR DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOAO VITOR DE SOUZA (PRESO)
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SE006038

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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